PARECER Nº 1672 , DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 227, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe objetiva fixar prazos para que os estabelecimentos que fizerem triagens neonatais de recém-nascidos enviem as amostras de sangue coletadas para os laboratórios que as examinarão e para que estes enviem àqueles os resultados dos exames de tais amostras.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias, de 22 a 26 de abril de 2013, não recebendo emendas os substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Acrescentamos, também, que o presente projeto está em consonância com o artigo 24, inciso XII, da Carta Magna, o qual dispõe sobre a competência legislativa concorrente à União, Estados e Distrito Federal no tocante à proteção e defesa da saúde.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 227, de 2013.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/6/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares – Afonso Lobato – Vanessa Damo – Geraldo Cruz – José Bittencourt – Antonio Mentor – Marco Aurélio

